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(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA
CATARINA

AGRAVADO : LUIZ CARLOS RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADOS : LUANA RAMOS CARDOSO DE ALMEIDA - SC059322

THAINÁ FAGUNDES RIBEIRO DE ARAUJO - SC065721
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃOHABEAS CORPUS
PENAL. SAÍDAS TEMPORÁRIAS. LEI N. 14.843/2024. RESTRIÇÃO A
DETERMINADOS DELITOS. IRRETROATIVIDADE DA LEI MAIS
GRAVOSA. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM CONCEDIDA. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A modificação legislativa introduzida pela Lei n. 14.843/2024, ao
afastar o benefício das saídas temporárias a determinados crimes, representa
inovação de conteúdo mais rigoroso, o que impede sua incidência retroativa,
em observância aos princípios constitucionais da legalidade e da
irretroatividade da norma penal mais gravosa.

2. No caso dos autos, a restrição da benesse baseou-se apenas na
aplicação retroativa da Lei n. 14.843/2024, sem apresentar justificativa
concreta extraída do histórico da apenada no curso da execução, o que revela
evidente ilegalidade, sanável pela via do habeas corpus.

3. Deve ser mantida a decisão agravada, que não conheceu do habeas
substitutivo, mas concedeu a ordem de ofício para determinar ao Juízocorpus 

da Execução Penal a análise do pedido de saída temporária de acordo com a
norma de regência anterior.

4. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao12/06/2025 18/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DE SANTA CATARINA contra decisão que não conheceu do habeas corpus,
porém concedeu a ordem de ofício para determinar que o Juízo da execução penal analise
o pedido de saída temporária, nos termos da legislação anterior.

Em suas razões, o agravante alega "que as disposições da Lei n. 14.843/2024
são de aplicação imediata, uma vez que não possuem natureza material, mas sim

 (fl. 42).processual, não atraindo a proibição de retroação"

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do recurso a
julgamento pela Turma.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada está assim fundamentada (fl. 30):

[...]
No caso dos autos, verifico a existência de constrangimento ilegal apto a ensejar a

concessão da ordem, uma vez que, a exemplo da tese de julgamento do HC 932.864/SC,
esta Corte tem entendido que "O § 2º do art. 122 da Lei de Execução Penal, com redação

, torna mais restritiva a execução da pena, restringindo o gozo dasdada Lei n. 14.843/2024
saídas temporárias aos condenados por crimes hediondos ou cometido com violência ou
grave ameaça à pessoa, não pode ser aplicado retroativamente a fatos ocorridos antes de sua

" (HC n.vigência, em respeito ao princípio da irretroatividade da lei penal mais gravosa
932.864/SC, relator o Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em ,10/9/2024
DJe de , grifos acrescidos).13/9/2024

Dessa forma, considerando que os crimes pelos quais o paciente cumpre pena foram
cometidos antes da entrada em vigor da Lei n. 14.846/2024, as inovações trazidas por esta
legislação não podem se aplicar ao caso. Assim, o benefício deve ser concedido, se
presentes os demais requisitos legais.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, mas concedo de ofício a ordem para
determinar que o Juízo da Execução Penal analise o novo pedido de saída temporária, de
acordo com a norma de regência anterior.

 
Como bem consignado na decisão agravada, a Lei 14.843/2024 deixa

de aplicar-se  no caso em exame, na medida em que, nos termos da jurisprudência desta
Corte, "A Lei n. 14.843/2024, ao modificar o § 2º do art. 122 da Lei de Execução
Penal, torna mais restritiva a execução da pena, vedando saídas temporárias para
condenados por crimes hediondos ou cometidos com violência ou grave ameaça. A
aplicação retroativa dessa norma constitui novatio legis in pejus, vedada pela
Constituição Federal (art. 5º, XL) e pelo Código Penal (art. 2º). A jurisprudência do STJ
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e do STF firmou entendimento de que normas mais gravosas não podem retroagir para
prejudicar o executado, conforme a Súmula 471/STJ e precedentes correlatos. No caso
concreto, os crimes pelos quais o paciente foi condenado ocorreram antes da vigência da
Lei n. 14.843/2024, o que impede a aplicação retroativa das novas restrições à saída

 (AgRg no HC n. 952.813/SC, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,temporária "
julgado em , DJEN de ).26/3/2025 31/3/2025

Ao indeferir o pedido de saídas temporárias, a autoridade coatora utilizou-se
de fundamentos inidôneos, referentes a incidência retroativa da Lei n. 14.843/2024,
motivação não permitida pela orientação desta Corte Superior.

Confiram-se:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. SAÍDAS TEMPORÁRIAS. APLICAÇÃO
RETROATIVA DE NORMA MAIS GRAVOSA. IMPOSSIBILIDADE. NOVATIO LEGIS
IN PEJUS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de Santa Catarina

contra decisão que não conheceu do habeas corpus substitutivo, mas concedeu a ordem de
ofício para restabelecer decisão do Juízo da Execução Penal que deferiu ao apenado a
progressão ao regime semiaberto e o benefício das saídas temporárias, afastando a aplicação
retroativa da Lei n. 14.843/2024.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar se a Lei n. 14.843/2024, que modificou

o § 2º do art. 122 da Lei de Execução Penal, recrudescendo as condições para concessão das
saídas temporárias, pode ser aplicada retroativamente a fatos anteriores à sua vigência.

III. Razões de decidir
3. A Lei n. 14.843/2024, ao alterar o § 2º do art. 122 da Lei de Execução Penal, torna

mais gravosa a execução penal, ao vedar a concessão de saídas temporárias para condenados
por crimes hediondos ou cometidos com violência ou grave ameaça contra a pessoa.

4. Em respeito ao princípio constitucional da irretroatividade da lei penal mais gravosa
(art. 5º, XL, da Constituição Federal), e à regra do art. 2º do Código Penal, essa norma não
pode ser aplicada retroativamente.

5. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal
Federal estabelece que normas de execução penal de natureza mais gravosa, como a prevista
no § 2º do art. 122 da LEP, têm caráter material e não meramente procedimental, vedando
sua aplicação a fatos anteriores à sua vigência.

6. No caso concreto, os crimes que fundamentaram a condenação ocorreram antes da
entrada em vigor da Lei n. 14.843/2024, razão pela qual não se admite a aplicação retroativa
das restrições por ela introduzidas.

7. O Tribunal de origem equivocou-se ao aplicar de forma imediata a referida norma,
violando o princípio da legalidade penal e configurando constrangimento ilegal.

IV. Dispositivo e tese
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8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O § 2º do art. 122 da Lei de Execução Penal, com redação dada

Lei n. 14.843/2024, torna mais restritiva a execução da pena, restringindo o gozo das saídas
temporárias aos condenados por crimes hediondos ou cometido com violência ou grave
ameaça à pessoa, não pode ser aplicado retroativamente a fatos ocorridos antes de sua
vigência, em respeito ao princípio da irretroatividade da lei penal mais gravosa."

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XL; CP, art. 2º;
LEP, art. 122, § 2º, com redação dada pela Lei n. 14.843/2024.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula 471; RHC n. 200.670/GO, Ministro

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de ; HC n. 373.503/SP, Ministra Maria23/8/2024
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe de ; STJ, AgRg no REsp n. 2.011.15115/2/2017
/SC, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de .13/9/2022

(AgRg no HC n. 943.656/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .)20/3/2025 26/3/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.

IMPUGNAÇÃO MINISTERIAL. SAÍDA TEMPORÁRIA. LEI N. 14.843/2024.
NOVATIO LEGIS IN PEJUS. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO RETROATIVA.
CASOS COMETIDOS SOB ÉGIDE DA LEI ANTERIOR. RECURSO IMPROVIDO.

1- [...] 3. A Lei n. 14.843/2024, ao modificar o § 2º do art. 122 da Lei de Execução
Penal, recrudesce a execução da pena ao vedar a concessão de saídas temporárias para
condenados por crimes hediondos ou cometidos com violência ou grave ameaça contra
pessoa. 4. A aplicação retroativa dessa norma constitui novatio legis in pejus, vedada pela
Constituição Federal (art. 5º, XL) e pelo Código Penal (art. 2º). [...] (HC n. 932.864/SC,
relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em , DJe de 10/9/2024

.)13/9/2024
2- No caso, considerando que o recorrente já vinha cumprindo pena por fatos anteriores à

referida modificação legislativa (fato incontroverso nos autos), não é possível incidir lei
posterior, de caráter material, para prejudicá-la.

3- Agravo Regimental não provido.
(AgRg no HC n. 963.681/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de .)5/3/2025 10/3/2025

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUANA RAMOS CARDOSO DE ALMEIDA
ADVOGADOS : LUANA RAMOS CARDOSO DE ALMEIDA - SC059322

THAINÁ FAGUNDES RIBEIRO DE ARAUJO - SC065721
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : LUIZ CARLOS RODRIGUES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - SAÍDAS 
TEMPORÁRIAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : LUIZ CARLOS RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADOS : LUANA RAMOS CARDOSO DE ALMEIDA - SC059322

THAINÁ FAGUNDES RIBEIRO DE ARAUJO - SC065721
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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